
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1002892 - SP (2025/0168616-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HUGO ALEXANDRE SIQUEIRA GROSSO (PRESO)
ADVOGADO : ALAN GABRIEL NARDINI - SP471588
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. AGENTE QUE ATUOU COMO MULA DO TRÁFICO.
AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS INDICATIVOS DA
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. PACIENTE
PRIMÁRIO E POSSUIDOR DE BONS ANTECEDENTES.
APLICAÇÃO DO REDUTOR DE PENA PREVISTO NO ART. 33, §
4º, DA LEI N. 11.343/2006 NA FRAÇÃO MÍNIMA. PRECEDENTES
DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a) seja
primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às atividades
criminosas; e d) não integre organização criminosa.
2. O fundamento utilizado pelas instâncias de origem para afastar o
reconhecimento do tráfico privilegiado foi a presunção de que a
expressiva quantidade de entorpecentes seria indicativo de que o
paciente não era traficante eventual, sem, contudo, haver a
demonstração, por meio de elementos concretos extraídos dos autos, de
que ele se dedicava a atividades criminosas ou integrava organização
criminosa.
3. Entretanto, precedentes deste Corte e do Supremo Tribunal Federal
confirmam a possibilidade de concessão do benefício do tráfico
privilegiado, a despeito da quantidade de droga apreendida, quando
estiver caracterizada a condição de mula do tráfico.
4. No caso, inexiste óbice à aplicação da referida causa de diminuição,
especialmente se considerado que ficou demonstrado nos autos, que o
paciente fora contratado para transportar a droga, o que caracteriza da
função de mula do tráfico. Ademais, é primário e possuidor de bons
antecedentes.
5. Fora aplicado, na decisão agravada, o redutor de pena na fração
mínima, pois a quantidade de drogas apreendidas era expressiva e pode
justificar a escolha da fração. Ademais, embora o desempenho dessa
função (mula) não seja suficiente para denotar que o réu faça parte de
organização criminosa, tal fato constitui circunstância concreta para ser
valorada na definição do índice de redução pelo tráfico privilegiado,
uma vez que se reveste de maior gravidade (AgRg no AREsp n.
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2.546.520/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).14/5/2024 20/5/2024
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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2.546.520/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).14/5/2024 20/5/2024
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o ,habeas corpus
contudo, concedi a ordem, de ofício, para redimensionar a pena do paciente (e-STJ fls. 82
/88).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, ,caput
c/c o art. 40, inciso VI, ambos da Lei n. 11.343/2006, à pena de 6 anos e 27 dias de
reclusão, em regime inicial fechado, bem como ao pagamento de 606 dias-multa (e-STJ
fls. 39/61).

Interposta apelação, o Tribunal local deu parcial provimento ao recurso
defensivo para redimensionar a pena para 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime
inicial semiaberto, bem como ao pagamento de 583 dias-multa (e-STJ fls. 10/38).

No presente (e-STJ fls. 2/9), a impetrante alega que o paciente estáwrit 
sofrendo constrangimento ilegal, em razão da não aplicação da redutora do tráfico.
Argumenta que o paciente preenche os requisitos necessários para o reconhecimento da
benesse, uma vez que é primário, possui bons antecedentes, não se dedica a atividades
criminosas e não integra organização criminosa, fazendo jus à fração máxima de 2/3,
conforme o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Em decorrência do redimensionamento da pena, pugna pela alteração de
regime e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a concessão da ordem para
aplicar a minorante do tráfico privilegiado na fração de 2/3, e a consequente alteração de
regime e substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 82/88, este Relator não conhece da
impetração, contudo, concedeu a ordem, de ofício, para redimensionar a pena do paciente.

Neste agravo regimental (e-STJ fls. 91/110), o representante do Ministério
Público Federal insurge-se contra a aplicação do aludido redutor de pena, ao fundamento
de que não foram observados os requisitos necessários para a aplicação da minorante.
Aduz que Na hipótese em apreço, o privilégio não foi afastado com base em conjecturas
e ilações, mas na comprovação de que o paciente se dedicava à prática de atividade
criminosa, dada a expressiva quantidade de droga e a dedicação ao comércio nefasto ao

 (e-STJtransportar tamanha quantidade de drogas, entre estados diferentes da federação.
fl. 106).
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Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a remessa do feito para
julgamento pelo Colegiado da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como relatado, busca-se no presente agravo o restabelecimento do acórdão
proferido pelo Tribunal de origem para que seja afastada a redutora do tráfico
privilegiado, concedida ao agravado na fração de 1/6.

Para a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais,
quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas
nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Na espécie, não foi reconhecido o privilégio, aos seguintes fundamentos (e-
STJ fl. 34):

Com efeito, embora Hugo seja primário e de bons antecedentes (fls. 70, 106,
245), restou evidenciado, pelas circunstâncias da apreensão, a envolver
expressiva quantidade de entorpecentes (mais de 6kg de maconha),
transportada entre municípios, que o apelante evidentemente não se qualifica
como “traficante de primeira viagem” ou “pequeno traficante” (aquele que
comercializa mínimas porções de drogas, apenas para sustento do próprio
vício ou subsistência básica), destinatário da excepcional causa especial de
diminuição de pena. Sabe-se que não se obtém tal monta de entorpecente em
qualquer canto de uma biqueira, muito menos se confia a guarda ou o
transporte de tamanha quantidade de drogas, de elevado valor econômico, por
percurso tão expressivo, a pessoas que não possuam vínculo com o fornecedor
e algum conhecimento na criminalidade específica, ou não estejam inseridas
na cadeia do narcotráfico

 

Verifica-se, no caso, que se trata de paciente contratado para atuar na
condição de mula do tráfico, transportando considerável quantidade de drogas para
terceiros.

Em situações assim, nas quais o agente é primário, apresenta bons
antecedentes e é considerado mula do tráfico, a jurisprudência desta Corte firmou-se no
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sentido que a quantidade de drogas, por si só, ou o contato esporádico do paciente com a
organização, como demonstrado no caso dos autos, não indica a integração ou a
dedicação a atividades criminosas, tornando possível a aplicação do benefício.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO DE 1/6.
IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NEGATIVA DE APLICAÇÃO
COM BASE APENAS NA QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA.
AGENTE QUE ATUOU COMO MULA DO TRÁFICO. AUSÊNCIA DE
OUTROS ELEMENTOS INDICATIVOS DA DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTO INIDÔNEO. APLICAÇÃO
DO REDUTOR. PENA REDIMENSIONADA. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do tráfico
privilegiado na fração 1/6 e afastar a equiparação da conduta à crime
hediondo.

2. A revaloração dos critérios jurídicos concernentes à utilização e à formação
da convicção do julgador não requer o reexame probatório. Note-se que a
análise dos fatos e fundamentos expressamente mencionados no acórdão
recorrido não constitui reexame do contexto fático-probatório, mas valoração
jurídica dos fatos já delineados pelas instâncias ordinárias.

3. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006
pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a) seja primário; b)
de bons antecedentes; c) não se dedique às atividades criminosas; e d) não
integre organização criminosa.

4. O fundamento utilizado pela Corte local para afastar o reconhecimento do
tráfico privilegiado foi a presunção de que a expressiva quantidade de
entorpecentes seria indicativo de que o paciente não era traficante eventual,
sem, contudo, haver a demonstração, por meio de elementos concretos
extraídos dos autos, de que ele se dedicava a atividades criminosas ou mesmo
que integrasse organização criminosa.

5. Embora a quantidade dos entorpecentes apreendidos seja parâmetro idôneo
para modular a fração da redutora do tráfico privilegiado, esta Corte vem
decidindo que tal circunstância, isoladamente, não legitima o afastamento da
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, se dissociada de
outros elementos de prova para atestar a dedicação do apenado a atividades
criminosa ou o fato de que ele integraria organização criminosa.

6. No mesmo sentido, são os precedentes do Supremo Tribunal Federal, que
firmam a possibilidade, em tese, de concessão do benefício do tráfico
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privilegiado, a despeito da apreensão de grande quantidade de droga, quando
estiver caracterizada a condição de mula do tráfico.

7. Em verdade, o STF vem entendendo que a atuação no transporte de
entorpecente, ainda que em grande quantidade, não patenteia, de modo
automático, a adesão estável e permanente do apenado à estrutura de
organização criminosa ou a sua dedicação à atividade delitiva. Precedentes.

8. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 517.674/MS, de minha
relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe ).22/10/2019 04/11/2019

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MULA.
ATUAL ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
CAUSA DE DIMINUIÇÃO ART. 33, § 4º, LEI N. 11.434/2006
CONCEDIDA EM 1/6 (UM SEXTO). CONTRIBUIÇÃO COM
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. PENA-
BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. INOVAÇÃO RECURSAL.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Quanto ao tema, este Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à decisão
do Supremo Tribunal Federal, no HC 101.265/SP, Rel. Ministro CARLOS
AYRES BRITTO, Segunda Turma, DJe , firmou o entendimento no6/8/2012
sentido de que o simples fato de o agente atuar como mula do tráfico de
drogas é indicativo de que compõe organização criminosa, de forma que tal
premissa, por si só, seria suficiente para afastar, em sua totalidade, o benefício
de redução pleiteado. Razão pela qual não haveria ilegalidade na escolha do
quantum aplicado, visto que sequer deveria ter sido concedida a benesse.

2. O atual entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria é no
sentido de que a simples atuação como "mula", por si só, não induz que o
paciente integre organização criminosa, de forma estável e permanente, não
constituindo, portanto, fundamento idôneo para afastar a aplicação do redutor
em sua totalidade, tratando-se de meras ilações, presunções ou conjecturas,
até porque pode se tratar de recrutamento único e eventual. (Precedentes.)

3. Firmou-se também no Pretório Excelso que a atuação da recorrente na
condição de "mula", embora não seja suficiente para denotar que integre, de
forma estável e permanente, organização criminosa, é considerada
circunstância concreta e elemento idôneo para valorar negativamente a
conduta do agente, na terceira fase da dosimetria, modulando-se a aplicação
da causa especial de diminuição de pena pelo tráfico privilegiado, por ter
conhecimento de que auxilia o crime organizado no tráfico internacional.

4. No caso, considerando que o recorrente conscientemente atuou em favor da
organização criminosa, aplico o referido redutor na fração de 1/6 (um sexto).

5. Não há falar em dupla valoração de circunstancia judicial, pois a pena-base
foi fixada no mínimo legal. Ademais, tem-se que: "é inviável a discussão, em
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sede de agravo regimental, de matérias que sequer foram objeto do recurso
especial, por se tratar de inovação recursal." (AgRg no AREsp 889.252/MG,
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe .)24/08/2016

6. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 606.431/SP, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 01/06/2017

).09/06/2017

 

No mesmo sentido, confira-se o seguinte precedente, proferido pelo Supremo
Tribunal Federal:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL E DIREITO PENAL.
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
COMPETÊNCIA PRECÍPUA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. MULA. POSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006.
REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

1. Compete constitucionalmente ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento
do recurso especial, cabendo-lhe, enquanto órgão ad quem, o segundo, e
definitivo, juízo de admissibilidade positivo ou negativo quanto a tal recurso
de fundamentação vinculada. Salvo hipóteses de flagrante ilegalidade ou
abuso de poder, inadmissível o reexame dos pressupostos de admissibilidade
do recurso especial pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

2. Pertinente à dosimetria da pena, encontra-se a aplicação da causa de
diminuição da pena objeto do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006. Para
verificar a adequação da causa de diminuição ao caso concreto, indispensável
observar tanto as condições individuais do agente quanto as da conduta em
concreto praticada, de todo incabível a concessão do benefício em caso de
reincidência, maus antecedentes, dedicação a atividades criminosas ou
participação em grupo destinado a esse fim.

3. A jurisprudência desta Suprema Corte é no sentido de que ‘o exercício da
função de mula, embora indispensável para o tráfico internacional, não traduz,
por si só, adesão, em caráter estável e permanente, à estrutura de organização
criminosa, até porque esse recrutamento pode ter por finalidade um único
transporte de droga’, porquanto ‘descabe afastar a incidência da causa de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 com base em mera
conjectura ou ilação de que os réus integrariam organização criminosa’ (HC
124.107/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe 24.11.2014).

4. Na hipótese, proporcional e razoável a fixação da minorante no patamar de
2/3 (dois terços), considerada a inexistência de circunstância ou fato
desabonador ensejador de aplicação de fração menor. Precedentes: HC
132.459/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2ª Turma, votação unânime,
DJe 13.02.2017; HC 131.918/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, 2ª Turma, votação

Documento eletrônico VDA48795481 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/07/2025 16:26:18
Código de Controle do Documento: 3be11fbb-5271-43f7-8b6d-4e015f53e1f8



unânime, DJe 02.3.2016; e HC 123.534/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, 2ª
Turma, votação unânime, DJe 10.10.2014.

5. Observados os parâmetros estabelecidos no HC 97.256/RS e no HC 111.840
/ES desta Suprema Corte e consideradas a aplicação da minorante do § 4º do
art. 33 da Lei de Drogas, no patamar de 2/3 (dois) terços e “a ausência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis”, possível a fixação de regime prisional
mais brando – aberto –, e a substituição da pena privativa de liberdade por
pena restritiva de direitos.

6. Habeas corpus extinto sem resolução de mérito, mas com concessão de
ofício da ordem, para determinar que o Tribunal Regional Federal da 3ª
Região proceda a nova dosimetria da pena, mediante a aplicação da causa de
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, no patamar de 2/3 (dois
terços), e reexamine, se o caso, a fixação do regime inicial de cumprimento da
pena e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos
(HC 129449, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-088 DIVULG 27-04-201714/03/2017
PUBLIC 28-04-2017).

 

No caso, como acima destacado, não se justifica o afastamento da minorante
do art. 33, § 4°, da Lei 11.343/2006, porquanto o paciente estava em situação que
caracteriza a atividade de mula do tráfico, além de terem sido preenchidos todos os
requisitos para a concessão do benefício, ante sua primariedade, a ausência de maus
antecedentes e de indicação de dedicação a atividades criminosas ou integração a
organização criminosa.

De outro lado, a quantidade de droga apreendida -6 kg de maconha-, justifica
a escolha da fração no patamar de 1/6.

Assim, ao realizar a nova dosimetria da pena, mantive os parâmetros
 qual seja, em 5 anos deutilizados pelas instâncias de origem na fixação da pena-base,

reclusão e 500 dias-multa. Na segunda fase, ausentes agravantes e atenuantes. Na terceira
etapa, em razão da causa de aumento prevista no art. 40, inciso VI, aumentou-se a pena
em 1/6, ficando em 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa. Por fim, tendo em
vista a aplicação da causa especial de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, reduzo na fração de 1/6, redimensionando a pena para 4 anos, 10 meses e
10 dias de reclusão, e 485 dias-multa.

Tendo em vista que a pena se manteve no patamar superior a 4 anos de
reclusão e o regime já foi fixado no semiaberto, não há que se falar em alteração de
regime.

Assim, tendo em vista os fundamentos expendidos, caracterizada a atuação do
paciente na condição de mula do tráfico, apliquei ao caso a jurisprudência desta Corte e
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 , de ofício, apenas para aplicar o redutordo Supremo Tribunal Federal e concedi a ordem
de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração mínima, de forma a
reduzir a pena do paciente para 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão e 485 dias-multa,
mantidos os demais termos da condenação.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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